
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2972446 - CE (2025/0219865-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANNA KATARINA COLARES DAVID DE ALENCAR - PE039060

CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357
EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS - PE028240
FILIPE JOSÉ BACELAR DA COSTA - PE042214
KARINNE ALVES DE LUCENA DUARTE - PE036701

AGRAVADO : FRANCISCO PINHEIRO NETO - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA MEIREJONSE CARDOSO GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : HERBET DE CARVALHO CUNHA - CE025241

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DA SEGURADORA EM CONTRATO DE SEGURO
HABITACIONAL. MESMO GRUPO ECONÔMICO.
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 83
DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, "a"
e "c", da Constituição Federal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a seguradora
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a
contrato de seguro habitacional regido pelas regras do Sistema
Financeiro de Habitação.
III. Razões de decidir
3. A alegada violação aos  arts. 206, §1º, inciso II, 421, 422, 757,
766 do Código Civil e art. 485, inciso VI do CPC, não restou
demonstrada de forma inequívoca, uma vez que o acórdão
recorrido decidiu a controvérsia com base na análise das
circunstâncias específicas da causa, não havendo ofensa direta
aos dispositivos legais invocados.
4. A pretensão de revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca do reconhecimento legitimidade passiva do
agravante que integra o mesmo grupo econômico do estipulante,
em contratos de seguro habitacional, demanda necessariamente
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada pelo enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
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5. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de
ação relativa a contrato de seguro habitacional.
6. A parte não demonstrou que os precedentes citados na
decisão agravada não se aplicam à situação dos autos, nem
indicou precedentes contemporâneos ou supervenientes
capazes de demonstrar o desacerto da inadmissão do recurso
interposto, de modo que a Súmula n. 83, STJ, deve ser mantida.
IV. Dispositivo
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVADO : MARIA MEIREJONSE CARDOSO GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : HERBET DE CARVALHO CUNHA - CE025241

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DA SEGURADORA EM CONTRATO DE SEGURO
HABITACIONAL. MESMO GRUPO ECONÔMICO.
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 83
DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, "a"
e "c", da Constituição Federal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a seguradora
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a
contrato de seguro habitacional regido pelas regras do Sistema
Financeiro de Habitação.

III. Razões de decidir

3. A alegada violação aos  arts. 206, §1º, inciso II, 421, 422, 757,
766 do Código Civil e art. 485, inciso VI do CPC, não restou
demonstrada de forma inequívoca, uma vez que o acórdão
recorrido decidiu a controvérsia com base na análise das
circunstâncias específicas da causa, não havendo ofensa direta
aos dispositivos legais invocados.
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4. A pretensão de revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca do reconhecimento legitimidade passiva do
agravante que integra o mesmo grupo econômico do estipulante,
em contratos de seguro habitacional, demanda necessariamente
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada pelo enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

5. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de
ação relativa a contrato de seguro habitacional.

6. A parte não demonstrou que os precedentes citados na
decisão agravada não se aplicam à situação dos autos, nem
indicou precedentes contemporâneos ou supervenientes
capazes de demonstrar o desacerto da inadmissão do recurso
interposto, de modo que a Súmula n. 83, STJ, deve ser mantida.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ Fl. 175-180), uma vez que foi
claro quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada,  não se manifestou (e-STJ Fl. 162).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 Trata-se de Recurso Especial interposto por BRADESCO SEGUROS
S/A contra FRANCISCO PINHEIRO NETO, em face do acórdão (fls.
121/127) proferido pela 2ª Câmara de Direito Privado.
Nas suas razões (fls. 134/149), o recorrente fundamenta a pretensão
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no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, apontando
violação aos arts. 206, §1º, inciso II, 421, 422, 757, 766 do CC; art.
485, inciso VI do CPC.

(...)
Examinando atentamente os autos, entendo que não é viável a
admissão do presente recurso.
Com efeito, cumpre asseverar que a decisão Colegiada recorrida
guardou consonância com a jurisprudência do STJ, vez que a Corte
Cidadã firmou entendimento de que a seguradora tem legitimidade
para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de seguro
habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação.
Nesse sentido, colho o seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL.
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. LITISCONSÓRCIO CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA JUSTIÇA FEDERAL.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte
na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será
determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II -
O entendimento jurisprudencial não prevê a substituição do polo
passivo com o ingresso da CEF na lide, de sorte que a seguradora
segue dotada de legitimidade passiva nos feitos em que os mutuários
pretendem a cobertura securitária, ainda que se trate de contrato de
seguro vinculado à apólice pública e acobertado pelo FCVS. III - A
ação originária foi ajuizada em 02.06.2011, sendo imprescindível a
inclusão da Caixa Econômica Federal, como litisconsorte, juntamente
com a
seguradora Recorrente, o que justifica a competência da Justiça
Federal para o conhecimento e processamento do feito, nos termos do
art . 109, I, da Constituição da República. IV - O acórdão recorrido
adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação
relativa a contrato de seguro habitacional regido pelas regras do
Sistema Financeiro de Habitação. V - Não apresentação de
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.VI - Em
regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1 .021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
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aplicação, o que não ocorreu no caso. VII - Agravo Interno improvido.
(STJ - AgInt no REsp: 2111114 SP 2023/0166742-0, Relator.: Ministra
REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: , T1 -10/06/2024
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe ). (g.n).13/06/2024
Assim, estando a decisão recorrida alicerçada em entendimento
dominante do próprio STJ, destinatário final do recurso, não é possível
a ascendência desta insurgência, por força da Súmula 83 da mesma
Corte. Súmula 83/STJ: Não se conhece do Recurso Especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida. (g.n).

Ademais, como se sabe, após o julgamento proferido pela instância
ordinária, certas matérias tornam-se incontroversas, não sendo
possível a revisão do conjunto fático-probatório, mostrando-se inviável,
por via de consequência, a reapreciação de peças processuais no que
se refere aos fatos
já definitivamente delineados.
Nessa perspectiva, mais precisamente no que diz respeito à suposta
diligência do promovente, percebo que o recorrente pretende
promover a análise de questões que exigem o revolvimento da
moldura fático-probatória dos autos, inadmissível nessa esfera
recursal, a teor da Súmula 7 do STJ:
Súmula nº 7/STJ: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial. (g.n).
Portanto, a inadmissão do presente recurso especial é a medida que
se impõe.
Ante o exposto, inadmito o presente recurso especial, nos termos do
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Argumenta o agravante que o acordão recorrido incorreu em violação
aos arts. 206, §1º, inciso II, 421, 422, 757, 766 do Código Civil e art. 485, inciso VI do
CPC, haja vista que a obrigação de comprovar a redução do saldo devedor dos
contratos de financiamento ao estipulante do contrato, e não à seguradora, que já
cumpriu sua obrigação ao pagar a cobertura securitária.

Na espécie, verifica-se que o acórdão estadual concluiu que o
agravante e a instituição financeira estipulante do contrato securitário fazem parte do
mesmo grupo econômico, de modo que, na forma do microssistema consumerista
apresentam-se como solidariamente responsáveis pelo cumprimento da obrigação
firmada com o segurado, razão porque, não prospera a tese da ilegitimidade passiva
(e-STJ Fl.124).

Assim, conforme foi salientado na decisão agravada, rever as
conclusões quanto à ilegitimidade da agravante, da forma como trazida no apelo
nobre, demandaria, necessariamente, o reexame da prova e do contrato firmado
entre as partes, o que é vedado em razão do óbice da Súmula  7 do STJ.
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SEGURADORA.
ILEGITIMIDADE. REANÁLISE DE CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. NÃO PROVIMENTO.
1. No caso, o Tribunal paranaense manteve a sentença de extinção do
feito, sem resolução de mérito, em virtude da ilegitimidade passiva da
seguradora ré, observando que a apólice securitária referente ao
imóvel da autora é privada e não há formação de "pool" de
seguradoras, sendo parte legítima passiva para a ação de
responsabilidade obrigacional securitária apenas a seguradora
especificamente responsável pelo contrato de mútuo.
2. A reanálise do entendimento acerca da legitimidade passiva da
TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS, fundamentado na apólice e
na prova dos autos, esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do
STJ.
3. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido
em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.549.453/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Diante disso, não conheço do recurso no ponto.

Ademais, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
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incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA.
PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a seguradora tem legitimidade
para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de seguro
habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.716.255/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
COBERTURA SECURITÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
SEGURADORA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação
relativa a contrato de seguro habitacional regido pelas regras do
Sistema Financeiro de Habitação.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que "a interpretação fundada na boa-fé objetiva,
contextualizada pela função socioeconômica que desempenha o
contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva a
concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados,
deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade da
seguradora com relação aos riscos que resultem de atos praticados
pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp
1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe de 1º/06/2020).27/05/2020
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.488.485/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)19/3/2024 22/3/2024

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

  Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.972.446 / CE
Número Registro: 2025/0219865-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01553334120168060001 02219855920248060001 02288579020248060001 02359354320218060001
06330058220248060000 1553334120168060001 155333412016806000102219855920248060001
2219855920248060001 2288579020248060001 2359354320218060001 6330058220248060000

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357

EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS - PE028240
KARINNE ALVES DE LUCENA DUARTE - PE036701
ANNA KATARINA COLARES DAVID DE ALENCAR - PE039060
FILIPE JOSÉ BACELAR DA COSTA - PE042214

AGRAVADO : FRANCISCO PINHEIRO NETO - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA MEIREJONSE CARDOSO GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : HERBET DE CARVALHO CUNHA - CE025241

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50973965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/09/2025 01:00:59
Código de Controle do Documento: 69285681-3ded-43f0-89f2-def08f255964


